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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO

APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO N. 0012623-52.2015.4.01.3801/MG 

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO
APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO N. 0012623-52.2015.4.01.3801/MG 


R E L A T Ó R I O
EXMO. SR. JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRA RELATOR CONVOCADO:
1. Trata-se de apelação do INSS e remessa necessária, contra sentença proferida pelo Juízo da 4ª Vara da Subseção Judiciária de Juiz de Fora/MG (fls. 172-179) que julgou procedente pedido autoral, concedendo o benefício de aposentadoria especial. Para tanto, reconheceu como especiais os períodos laborados como servente e ajudante de bombeiro nos períodos compreendidos entre: 16/01/86 a 31/07/91; 01/08/91 a 05/03/97; e 06/03/97 a 08/12/11 (DER).

2. Em suas razões recursais (fls. 180-187), o INSS alegou não ser possível o enquadramento da atividade por categoria profissional, visto que esta não é prevista nos decretos 53831/64 ou 83080/79. Afirma que a exposição aos agentes agressivos foi ocasional, não permanente/habitual, o que seria incompatível com a concessão do benefício. Pleiteia, assim, a reforma da sentença, com o reconhecimento da improcedência do pedido. Sucessivamente, requer que a correção monetária seja procedida mediante a utilização da TR como indexador.

3. Intimado, o Apelado apresentou contrarrazões (192-195), nas quais postula a manutenção da sentença recorrida e a majoração da verba honorária.

É o relatório.

V O T O
EXMO. SR.JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRA RELATOR CONVOCADO:
A sentença recorrida foi proferida na vigência do novo CPC, instituído pela Lei nº 13.195, de 16 de março de 2015. A remessa necessária, portanto, não é cabível, posto que, na forma do art. 496, § 3º, I, não se aplica quando a condenação do ente público for inferior a 1000 salários mínimos, valor não atingível na liquidação da condenação ao pagamento de benefício previdenciário, com fato gerador ocorrido cerca de quatro anos antes da propositura da ação. Não conheço, pois, da remessa necessária.
Para a concessão da aposentadoria por tempo de contribuição, em nosso ordenamento jurídico, há três situações a serem consideradas, quais sejam: a) preenchimento dos requisitos em data anterior a 16/12/1998 (data da vigência da EC nº 20/1998) – integral aos 35 (trinta e cinco) anos de serviço para o homem e 30 (trinta) anos para a mulher, e, proporcional com redução de 5 (cinco) anos de trabalho para cada; b) não preenchimento do período mínimo de 30 (trinta) anos em 16/12/1998, tornando-se obrigatória para a aposentadoria a observância dos requisitos contidos na EC nº 20/1998, sendo indispensável contar o segurado com 53 (cinquenta e três anos) de idade, se homem, e 48 (quarenta e oito) anos de idade, se mulher, bem como a integralização do percentual de contribuição (pedágio equivalente a 20% (vinte por cento) do tempo que, na data da publicação da emenda, faltaria para atingir o limite de tempo mínimo de contribuição, para aposentadoria integral, e, 40% (quarenta por cento) para a proporcional); c) e, por fim, a aposentadoria integral, prevista no § 7º do art. 201 da CR/1988, não se lhe aplicando as regras de transição discriminadas acima, sendo necessário, aqui, tão somente o tempo de contribuição de 35 (trinta e cinco) anos, se homem, e 30 (trinta) anos, se mulher.
No que se refere ao tempo de serviço (comum ou especial), tem-se que anteriormente à edição da Lei nº 9.032/95, era possível a sua conversão recíproca, conforme se extrai da redação original do § 3º do art. 57 da Lei nº 8.213/91:
Art. 57. (...) § 3º. O tempo de serviço exercido alternadamente em atividade comum e em atividade profissional sob condições especiais que sejam ou venham a ser consideradas prejudiciais à saúde ou à integridade física será somado, após a respectiva conversão, segundo critérios de equivalência estabelecidos pelo Ministério do Trabalho e da Previdência Social, para efeito de qualquer benefício.
              Vale dizer, era permitido ao trabalhador utilizar o tempo de atividade comum para, após a conversão pelo redutor aplicável ao caso, somá-lo ao tempo de atividade especial com vistas à obtenção de aposentadoria especial.  
             Contudo, a Lei nº 9.032/95 alterou a redação do referido § 3º, impondo como requisito para a obtenção da aposentadoria especial o efetivo exercício de atividade em condições especiais que sejam prejudiciais à saúde ou à integridade física, de forma permanente, não ocasional nem intermitente, durante 15, 20 ou 25 anos, subtraindo, assim, a possibilidade de utilização de tempo comum convertido. Confira-se:
§ 3º.  A concessão da aposentadoria especial dependerá de comprovação pelo segurado, perante o Instituto Nacional do Seguro Social–INSS, do tempo de trabalho permanente, não ocasional nem intermitente, em condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, durante o período mínimo fixado.

Permaneceu válida, todavia, a possibilidade de conversão do tempo laborado em condições especiais em tempo comum para fins de obtenção de aposentadoria por tempo de contribuição, consoante permissivo contido no § 5º do art. 57 da Lei nº 8.213/91, acrescido pela Lei nº 9.032/95: 
§ 5º O tempo de trabalho exercido sob condições especiais que sejam ou venham a ser consideradas prejudiciais à saúde ou à integridade física será somado, após a respectiva conversão ao tempo de trabalho exercido em atividade comum, segundo critérios estabelecidos pelo Ministério da Previdência e Assistência Social, para efeito de concessão de qualquer benefício.
Segundo entendimento consolidado na jurisprudência, o tempo de serviço é regido pela legislação em vigor na ocasião em que efetivamente exercido (“tempus regit actum”). Essa compreensão jurisprudencial foi incluída no texto do próprio Regulamento da Previdência Social, em razão da modificação trazida pelo Decreto 4.827/2003 ao § 1º do artigo 70: “a caracterização e a comprovação do tempo de atividade sob condições especiais obedecerá ao disposto na legislação em vigor na época da prestação do serviço”. Partindo dessa premissa, a comprovação do tempo de trabalho prestado em condições especiais, segundo a exigência legal em vigor em cada época, pode ser assim resumida:

– Até 28/04/1995 (véspera da entrada em vigor da Lei 9.032): pela simples comprovação do enquadramento profissional, haja vista que a redação original do art. 57 da Lei 8.213/91 admitia a presunção de submissão a agentes nocivos para algumas categorias ou profissões arroladas nos anexos aos Decretos 53.831/64 e 83.080/79 (ex.: médico, engenheiro, forneiro, etc). Nos termos do art. 274 da IN INSS/PRES 77/2015, poderão ser considerados por categoria profissional os períodos em que o segurado exerceu as funções de auxiliar ou ajudante de qualquer das atividades constantes dos quadros anexos aos Decretos 53.831/64 e 83.080/79. Para os demais trabalhadores, a efetiva submissão a agentes nocivos deveria ser demonstrada por meio do formulário próprio (IS SSS 501.19/71, ISS-132, SB-40, DISES BE 5235). Exceto o caso de agressão por ruído, a comprovação por laudo técnico era desnecessária. Além disso, não era exigível que a exposição ao agente nocivo fosse de forma permanente, não ocasional nem intermitente, já que tal exigência somente foi introduzida pela Lei 9.032/95 (Súmula 49 da TNU; REsp 658.016/SC, Rel. Ministro HAMILTON CARVALHIDO, SEXTA TURMA, julgado em 18/10/2005).

– De 29/4/1995 a 05/03/1997 (véspera da entrada em vigor do Decreto 2.172): A Lei 9.032, de 28/4/1995, em vigor a partir de 29/4/1995, alterou a redação do caput do art. 57 da Lei 8.213/91, afastando o enquadramento da atividade como especial pelo simples exercício de determinada profissão. A possibilidade de enquadramento, a partir de então, só se dava diante da efetiva submissão do trabalhador a agentes nocivos, cuja comprovação continuava sendo feita pelos formulários (DISES BE 5235 e DSS-8030). A comprovação por laudo técnico continuava desnecessária, exceto para o ruído.

– De 06/03/1997 a 31/12/2003: A Medida Provisória 1.523, de 11/10/1996, posteriormente convertida na Lei 9.528/97, alterou o art. 58 da Lei 8.213/91 e passou a exigir que os formulários (DSS-8030 e DIRBEN 8030) fossem elaborados com base em laudo técnico de condições ambientais do trabalho expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança no trabalho. O documento é referido pelo INSS pelas iniciais LTCAT. Embora a o LTCAT tenha sido instituído pela MP 1.523/96, a modificação na Lei 8.213/91 só foi regulamentada pelo Decreto 2.172, de 05/03/1997, em vigor a partir de 06/03/1997, razão pela qual a jurisprudência do STJ pacificou-se no sentido de que a indispensabilidade da perícia para a comprovação das condições especiais do trabalho é apenas a partir de 06/03/1997 (AgRg no REsp 493.458/RS, Rel. Ministro GILSON DIPP, QUINTA TURMA, julgado em 03.06.2003, DJ 23.06.2003).

– A partir de 01/01/2004: Dessa data em diante, por força da Instrução Normativa INSS/DC 95/03, o documento hábil à comprovação passou a ser o PPP – Perfil Profissiográfico Previdenciário (§ 4º do art. 58 da Lei 8.213/91, com a redação dada pela Lei 9.528/97; art. 68, § 2º, do Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo Decreto 3.048/1999, com a redação dada pelo Decreto 4.032/2001), continuando a valer os antigos formulários como prova do trabalho prestado até 31/12/2003.

O benefício previdenciário é regido pela lei vigente ao tempo da aquisição do direito, em virtude da consagração do princípio lex tempus regit actum. Nesse sentido, para o reconhecimento de tempo de serviço especial, deve-se aplicar a legislação vigente à época em que efetivamente foi prestado o labor.
No caso em tela, o Autor comprovou ter realizado as atividades em contato com a rede de esgotos durante período superior aos 25 anos exigidos pela Lei 8213/91. Através do PPP juntado (fls. 92-94), fez prova de que laborou durante todo o período assinalado em condições de exposição permanente a fator de risco (qual seja, micro-organismos patogênicos). Nesta toada, não há a necessidade de comprovação, para o agente biológico, de nível máximo de tolerância; basta a constatação de sua presença (critério qualitativo). O contato pode ainda ser eventual. Senão, vejamos:

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. CONVERSÃO DE TEMPO ESPECIAL. EXPOSIÇÃO A AGENTES BIOLÓGICOS. MANUTENÇÃO DE REDE DE ESGOTO URBANO. USO DE EPI. IRRELEVÂNCIA. PRECEDENTE DO STF. CONSECTÁRIOS LEGAIS. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. SENTENÇA MANTIDA EM SUA ESSÊNCIA. 1. A atividade profissional com exposição a agentes biológicos associados a outros agentes (manutenção de rede de esgoto domiciliar e urbano) é considerada nociva a saúde, em conformidade com o código 1.3.2, do Anexo do Decreto 53.831/64; código 1.3.2 c/c 1.2.11 do Decreto n. 83.080/79; anexo IV, código 3.0.1, do Decreto n. 2.172/97, bem como anexo IV, código 3.0.1, do Decreto n. 3.084/99. 2. No caso concreto, os formulários e laudos técnicos periciais anexados aos autos confirmam que no período controvertido houve a sujeição do segurado a agentes biológicos, durante a execução de "serviços de limpeza de galerias, esgotos sanitários e poços de visitas", devendo, portanto, ser mantido o reconhecimento da especialidade do labor, com conversão em tempo comum pelo fator 1.40. 3. No que concerne ao uso de equipamento de proteção individual (EPI) ou coletiva (EPC) pelo segurado, invoca-se o precedente do Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Agravo em Recurso Extraordinário (ARE) nº 664.335, com repercussão geral reconhecida (Tema nº 555). 4. Sentença mantida em sua essência, inclusive quanto à majoração da renda mensal inicial do benefício, termo inicial, incidência da prescrição quinquenal e demais consectários, com alteração de seu comando apenas em relação aos juros de mora e correção monetária, que deverão obedecer à Lei 11.960/2009 na execução dos valores devidos, devendo ser observada, ao final, a orientação do STF que vier a prevalecer no julgamento do RE 870.947, em modulação de efeitos. Assegurado o direito de expedição de precatório/RPV dos valores incontroversos. 5. Decaindo o autor de parte mínima do pedido e considerando a jurisprudência desta Corte, os honorários de sucumbência devem ser fixados em 10% sobre o valor das parcelas vencidas até a data da prolação da sentença, consoante a Súmula 111 do STJ. 6. Isenção de custas processuais, nos termos da lei. 7. Apelação do INSS a que se nega provimento. Apelação da parte autora provida (item 5) e remessa necessária parcialmente provida (item 4). (apelação cível nº 0056236-04.2010.4.01.3800
00562360420104013800. Órgão julgador: TRF - PRIMEIRA REGIÃO. Relator: JUIZ FEDERAL MURILO FERNANDES DE ALMEIDA. Data da publicação: 09/07/2019).  
Assegura o Apelante, sem se preocupar em esclarecer o argumento, que o Apelado não estava sujeito aos agentes agressivos em caráter permanente, não ocasional e nem intermitente; e que tal informação teria sido extraída do PPP, que assenta o oposto. à falta de desenvolvimento do argumento, é possível supor que a tese se deva ao documento de fls. 40/44, análise e decisão técnica de atividade especial, em que o perito médico da autarquia afirma que a análise dos dados apresentados no PPP não permitem concluir exposição ao agente alegado de maneira habitual e permante durante toda jornada de trabalho pela descrição das atividades exercidas ou seja somente parte das atividades poderia estar em contato com o agente biológico. 

Ocorre, todavia, que o PPP informa que a exposição a agente biológico é permanente; está assentada em laudo técnico; e a existência de fato impeditivo, extintivo ou modificativo do direito do Autor deve ser provada pela autarquia. No mínimo, esclarecendo que atividades exercidas não estariam sujeitas a agentes biológicos; o que não se evidencia da mera leitura do PPP e dos laudos acostados.

Em conformidade com a sentença a quo, portanto, faz o Autor jus ao benefício aposentadoria especial, já que a soma dos períodos laborados atinge o patamar de 25 anos exigidos pela lei 8213/91. Períodos reconhecidos como especiais compreendidos entre 16/01/86 a 31/07/91; 01/08/91 a 05/03/97; 06/03/97 a 08/12/11.

Ainda, não merece prosperar a alegação da autarquia quanto à correção monetária através de TR, que foi declarada inconstitucional pelo STF e a modulação dos efeitos da decisão proferida no RE 870.947 (julgamento submetido ao regime da repercussão geral, com julgamento concluído em 20/9/17) fixou as seguintes teses, relativas ao Tema 810: 

 

Tema 
810 - Validade da correção monetária e dos juros moratórios incidentes sobre as condenações impostas à Fazenda Pública, conforme previstos no art. 1º-F da Lei 9.494/1997, com a redação dada pela Lei 11.960/2009. 
Tese 
I - O art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com a redação dada pela Lei nº 11.960/09, na parte em que disciplina os juros moratórios aplicáveis a condenações da Fazenda Pública, é inconstitucional ao incidir sobre débitos oriundos de relação jurídico-tributária, aos quais devem ser aplicados os mesmos juros de mora pelos quais a Fazenda Pública remunera seu crédito tributário, em respeito ao princípio constitucional da isonomia (CRFB, art. 5º, caput); quanto às condenações oriundas de relação jurídica não-tributária, a fixação dos juros moratórios segundo o índice de remuneração da caderneta de poupança é constitucional, permanecendo hígido, nesta extensão, o disposto no art. 1º-F da Lei nº 9.494/97 com a redação dada pela Lei nº 11.960/09; 
II - O art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com a redação dada pela Lei nº 11.960/09, na parte em que disciplina a atualização monetária das condenações impostas à Fazenda Pública segundo a remuneração oficial da caderneta de poupança, revela-se inconstitucional ao impor restrição desproporcional ao direito de propriedade (CRFB, art. 5º, XXII), uma vez que não se qualifica como medida adequada a capturar a variação de preços da economia, sendo inidônea a promover os fins a que se destina. 
 
A modulação do decisum, por seu turno, foi rejeitada pelo Plenário do egrégio STF, na conclusão do julgamento do tema. 

O INPC do IBGE, como previsto no art. 41-A da Lei nº 8.213/1991, é o indexador que reflete a melhor atualização segundo os preceitos estabelecidos pelo STJ. 

Os juros de mora deverão incidir no percentual de 1% ao mês, a partir da citação até 30/06/2009, reduzindo-os para 0,5% ao mês a partir de 01/07/2009, quando entrou em vigor a Lei nº. 11.960/2009, conforme Súmula n.º 204 do STJ e Manual de Cálculos da Justiça Federal, como corretamente assentado na sentença recorrida.

Na forma do art. 85, § 11, do Código de Processo Civil, esta Corte deve majorar o valor dos honorários, considerando o trabalho adicional realizado em grau recursal. 


Por tais fundamentos, nego provimento à apelação do INSS, mantendo a sentença recorrida em seus termos e majoro os honorários de sucumbência, devendo o Juízo de primeiro grau acrescer 5% ao percentual que atribuir à verba, por aplicação do art. 85, § 4º, II, do CPC.

É como voto.

                              JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRA
                        RELATOR CONVOCADO
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